
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 729.552 - RS 
(2015/0144928-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : HERON LISBOA DE OLIVEIRA 
AGRAVANTE : JOAO CARLOS RUSZCZYK 
AGRAVANTE : LUIZ CARLOS DAMIAN SOUTO 
AGRAVANTE : LUIZ JOAO ROSSETTO 
AGRAVANTE : LUIZ VALERIO ROSSETTO 
AGRAVANTE : WALTER LUCCA 
ADVOGADO : LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S) - RS052887 
AGRAVADO  : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL - IFRS 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NS. 7 E 83 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. AGRAVO INTERNO CONTRA 
DECISÃO FUNDAMENTADA NAS SÚMULAS 83 E 568/STJ 
(PRECEDENTE JULGADO SOB O REGIME DA REPERCUSSÃO 
GERAL, SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS OU QUANDO 
HÁ JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA SOBRE O TEMA). MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. CABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 no julgamento do Agravo Interno.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade. 
III – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de ter 
havido o exaurimento da instância ordinária no ano de 2002, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ. 
IV – O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso 
III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula 83/STJ.
V – Esta Corte, ao julgar o Recurso Especial n. 1.235.513/AL, submetido ao 
rito do art. 543-C, firmou entendimento segundo o qual as limitações ao 
pagamento de índices remuneratórios, que poderiam ser analisadas em 
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processo de cognição, não podem ser suscitadas na fase executiva, sob 
pena de ofensa à coisa julgada.
VI – Os Agravantes não apresentam, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação.
VIII – Considera-se manifestamente improcedente e enseja a aplicação da 
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 nos 
casos em que o Agravo Interno foi interposto contra decisão fundamentada 
em precedente julgado sob o regime da Repercussão Geral, sob o rito dos 
Recursos Repetitivos ou quando há jurisprudência dominante acerca do 
tema (Súmulas ns. 83 e 568/STJ).
IX – Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 1% (um por cento) 
sobre o valor atualizado da causa

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, com aplicação de multa, nos termos do voto 

da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 

Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 08 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 729.552 - RS 
(2015/0144928-3)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : HERON LISBOA DE OLIVEIRA 
AGRAVANTE : JOAO CARLOS RUSZCZYK 
AGRAVANTE : LUIZ CARLOS DAMIAN SOUTO 
AGRAVANTE : LUIZ JOAO ROSSETTO 
AGRAVANTE : LUIZ VALERIO ROSSETTO 
AGRAVANTE : WALTER LUCCA 
ADVOGADO : LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S) - RS052887 
AGRAVADO  : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL - IFRS 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

ausência de omissão e na incidência das Súmulas n. 7 e 83/STJ.

Sustentam os Agravantes, em síntese, que: i) há omissão no 

acórdão recorrido; ii) é inaplicável a Súmula n. 7/STJ; e iii) não há 

jurisprudência pacificada em sentido contrário à pretensão recursal. 

Por fim, requerem o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 984/985e, requerendo a aplicação da multa 

prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015. 

É o relatório.

 

Documento: 1622618 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

17/08/2017

Página  3 de 4



 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 729.552 - RS 
(2015/0144928-3)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : HERON LISBOA DE OLIVEIRA 
AGRAVANTE : JOAO CARLOS RUSZCZYK 
AGRAVANTE : LUIZ CARLOS DAMIAN SOUTO 
AGRAVANTE : LUIZ JOAO ROSSETTO 
AGRAVANTE : LUIZ VALERIO ROSSETTO 
AGRAVANTE : WALTER LUCCA 
ADVOGADO : LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S) - RS052887 
AGRAVADO  : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL - IFRS 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 

presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao 

Código de Processo Civil de 1973. 

Os Recorrentes sustentam a existência de omissão no 

acórdão recorrido não suprida no julgamento dos embargos de declaração, 

porquanto não houve discussão em relação à limitação do reajuste que 

poderia ter sido apreciada no processo de conhecimento.

Ao prolatar o acórdão recorrido, o Tribunal de origem enfrentou 

a controvérsia apresentada nos seguintes termos (fl. 842e):

A Lei nº 11.344, de 08/9/2006, reestruturou a carreira dos 
professores de ensino de 3º Grau e dos professores de 1º e 2º 
Graus, integrantes dos quadros de pessoal das instituições 
federais de ensino, de modo que é devida a limitação da 
percepção da diferença em discussão nos presentes autos ao 
advento da Lei nº 11.344/2006.
Cumpre referir, que a Segunda Seção deste Tribunal, ao julgar 
os Embargos Infringentes nº 2006.71.00.012556-3/RS, em 
sessão realizada em 11/04/2013, entendeu que somente pode 
ser alegada a reestruturação da carreira como matéria de 
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defesa em embargos à execução, quando a referida 
reestruturação é posterior à sentença exequenda. Se a 
reestruturação ocorreu em data anterior à decisão exequenda, 
não tendo sido alegada oportunamente no processo de 
conhecimento, a sua alegação em embargos à execução 
encontra óbice na coisa julgada.

No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao 

deslinde da controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro 

vício a impor a revisão do julgado.

Com efeito, haverá contrariedade ao art. 535 do Código de 

Processo Civil quando a omissão disser respeito ao pedido, e não quando os 

argumentos invocados não restarem estampados no julgado, como pretende 

a parte Recorrente.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 

âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a dispensa ao 

julgador de rebater, um a um, os argumentos trazidos pelas partes (v.g. 

Corte Especial, EDcl nos EDcl nos EREsp 1284814/PR, Rel. Min. Napoleão 

Nunes Maia Filho, DJe de 03.06.2014; 1ª Turma, EDcl nos EDcl no AREsp 

615.690/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20.02.2015; e 2ª Turma, EDcl 

no REsp 1365736/PE, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 21.11.2014).

E depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável ao caso.

Ademais, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos contidos nos autos, consignou o exaurimento da instância 

ordinária em 2002, nos seguintes termos do acórdão recorrido (fl. 843e):

No caso dos autos, a Lei nº 11.344/2006 é posterior ao 
exaurimento da instância ordinária no processo de 
conhecimento, que se deu em 2002, de forma que reconhecer 
tal limitação nos embargos à execução, no presente caso, não 
ofende a coisa julgada.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
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pretensão recursal, que defende que o exaurimento ocorreu em 2009, 

demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 

sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta 

Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não 

enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO.    AGRAVO    REGIMENTAL.    
RECURSO   MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL.  
POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO MONOCRÁTICO 
PELO MINISTRO RELATOR.  ART.  557,  CAPUT,  DO  
CPC.  RURAL.  ACÓRDÃO QUE APONTA O ABANDONO  
DAS ATIVIDADES CAMPESINAS ANTES DO 
IMPLEMENTO DO REQUISITO ETÁRIO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1.  O  caput  do art. 557 do Código de Processo Civil possibilita 
ao Ministro  Relator  o  julgamento  monocrático  de recursos 
especiais manifestamente  inadmissíveis,  improcedentes,  
prejudicados  ou  em confronto   com  súmula  ou  
jurisprudência  dominante  do  Superior Tribunal de Justiça ou 
do Supremo Tribunal Federal.
2.  Para  fins  de  obtenção  de  aposentadoria  rural  por idade, 
o segurado especial deve estar exercendo atividade rurícola no 
momento em  que  implementar  o  requisito  etário  (REsp 
1.354.908/SP, Rel.
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
10/02/2016 ).
3.   Assim,   dentro  do  contexto  fático  delineado  pelo  
acórdão recorrido,  não  se  vislumbra,  de  plano,  qualquer  
ofensa  à lei federal,  de  forma  que  a  alteração das 
conclusões do Tribunal de origem   apenas   seria  possível  
mediante  novo  exame  do  acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada em sede de recurso especial, a 
teor do óbice previsto na Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo Regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 602.583/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 30/06/2016)

PROCESSUAL CIVIL. COISA JULGADA 
INCONSTITUCIONAL. ART. 741, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CPC. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE. IPC DE 84,32%.
VIOLAÇÃO DO ART. 535 NÃO CONFIGURADA. REVISÃO 
DA DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS E 
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DIREITO ADQUIRIDO. FUNDAMENTO AUTÔNOMO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO ATACADO. SÚMULA 
283/STF.
1. A pretensão de revisão do entendimento proferido na origem 
acerca da data do trânsito em julgado da decisão que se 
procura desconstituir implica, no caso, reexame da matéria 
fático- probatória dos autos, o que é vedado em Recurso 
Especial, conforme Súmula 7/STJ.
2. O Tribunal de origem afastou a tese de direito adquirido e da 
irredutibilidade de vencimentos ao assentar o que segue: 
"Ocorre, não há que se falar em redução vencimental, pois 
inexiste a parametrização entre o salário celetista e a 
remuneração estatutária. Se é certo que na seara trabalhista 
foi dado o direito à incorporação de 84,32% até 1990, esta 
incorporação não é de ser admitida em relação ao regime 
estatutário como parâmetro para verificação de redução, após 
1990, exatamente por que assim se manifestou o STF. Ou 
seja, não há relação possível de ser feita para que seja chegue 
à conclusão de que houve redução nos vencimentos." 3. A 
falta de combate sobre o fundamento principal que negou a 
pretensão da recorrida atrai a aplicação do óbice de 
admissibilidade do Recurso Especial previsto na Súmula 
283/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles").
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1454770/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 
27/11/2014)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO QUE JULGOU OS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, I, DO CPC.
OMISSÃO. ERRO MATERIAL. CONTRADIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. CRÉDITO-PRÊMIO DO IPI. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
JURISPRUDÊNCIA FIRMADA NA PRIMEIRA SEÇÃO DO 
STJ. APLICAÇÃO. CONVERSÃO DA OTN PARA BTN.
1. O artigo 535, do CPC, não resta violado quando o Tribunal 
de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a 
questão posta nos autos, considerando inexistentes erro 
material, omissão ou contradição no acórdão objeto dos 
embargos de declaração opostos, revelando-se flagrante o 
intuito infringente das embargantes (Precedentes do STJ: 
AgRg no AgRg no Ag 714.395/PE, Rel. Ministro Carlos 
Fernando Mathias (Juiz Federal Convocado do TRF 1ª 
Região), Quarta Turma, julgado em 12.08.2008, DJe 
15.09.2008; AgRg no Ag 921.345/DF, Rel. Ministro Luiz Fux, 
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Primeira Turma, julgado em 17.04.2008, DJe 19.05.2008; 
AgRg no REsp 800.809/RS, Rel. Ministro Hélio Quaglia 
Barbosa, Quarta Turma, julgado em 20.03.2007, DJ 
16.04.2007; e REsp 460.924/MG, Rel. Ministro João Otávio de 
Noronha, Segunda Turma, julgado em 25.04.2006, DJ 
12.06.2006).
2. A controvérsia documental encartada nas assertivas 
referentes à data do trânsito em julgado encontra-se obstada 
de cognição pela Súmula 7/STJ, porquanto necessária a 
incursão no contexto fático-probatório dos autos para seu 
deslinde.
(...)
10. O fator de correção a ser utilizado na conversão da OTN 
para o BTN, no que pertine ao crédito-prêmio do IPI, é o de 
NCZ$ 6,92 (indexador diário), e não NCZ$ 6,17 (indexador 
mensal) (Precedentes do STJ: REsp 1.048.624/DF, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
18.12.2008, DJe 18.02.2009; REsp 722.335/DF, Rel.
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
04.03.2008, DJe 19.12.2008; EDcl no REsp 512.558/DF, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
03.08.2006, DJ 17.08.2006; REsp 761.122/DF, Rel. Ministro 
José Delgado, Rel. p/ Acórdão Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, julgado em 14.02.2006, DJ 13.03.2006; REsp 
546.288/DF, Rel. Ministro  Francisco Peçanha Martins, 
Segunda Turma, julgado em 14.02.2006, DJ 25.05.2006; e 
EDcl no REsp 439.086/DF, Rel. Ministra  Denise Arruda, 
Primeira Turma, julgado em 24.08.2004, DJ 27.09.2004).
11. Recurso especial da Fazenda Nacional parcialmente 
provido, limitado o reconhecimento da inaplicabilidade da 
Resolução CIEX 02/79. Recurso especial da empresa 
parcialmente provido, apenas para reconhecer a incidência 
dos percentuais de 12,92% em julho de 1990 (expurgo 
inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês), de 
12,03% em agosto de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE 
em substituição à BTN do mês) e de 14,20% em outubro de 
1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN 
do mês).
(REsp 980.831/DF, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 19/05/2009, DJe 29/06/2009)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO. REEXAME 
DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Cuida-se, na origem, de agravo de instrumento por meio da 
qual a União, ora agravante, alegava a ocorrência de 
prescrição de ação executiva. O Tribunal de origem negou 
provimento ao referido recurso, com base na sua 
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jurisprudência formada em casos análogos, em que havia sido 
reiteradamente decidido pela inexistência de prescrição.
2. Para infirmar as conclusões a que chegou a Corte a quo 
acerca da data do trânsito em julgado do processo de 
conhecimento e a não ocorrência da prescrição da execução, 
necessário seria o reexame do conjunto fático-probatório, o 
que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1356250/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 
14/03/2013)

Outrossim, firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o 

qual o recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c, do 

inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar 

quando o acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com a jurisprudência 

desta Corte, a teor da Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 

constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 

interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., 

Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 

2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 

Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 

Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 

1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 

consolidado nesta Corte, firmado em precedente julgado sob o rito do art. 
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543-C do Código de Processo Civil, segundo a qual as limitações ao 

pagamento de índices remuneratórios, que poderiam ser analisadas em 

processo de cognição, não podem ser suscitadas na fase executiva, sob 

pena de ofensa à coisa julgada.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 
543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. 
SERVIDORES DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
ALAGOAS-UFAL. DOCENTES DE ENSINO SUPERIOR. 
ÍNDICE DE 28,86%. COMPENSAÇÃO COM REAJUSTE 
ESPECÍFICO DA CATEGORIA. LEIS 8.622/93 E 8.627/93. 
ALEGAÇÃO POR MEIO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
TÍTULO EXECUTIVO QUE NÃO PREVÊ QUALQUER 
LIMITAÇÃO AO ÍNDICE. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. 
ARTS. 474 E 741, VI, DO CPC.
1. As Leis 8.622/93 e 8.627/93 instituíram uma revisão geral de 
remuneração, nos termos do art. 37, inciso X, da Constituição 
da República, no patamar médio de 28,86%, razão pela qual o 
Supremo Tribunal Federal, com base no princípio da isonomia, 
decidiu que este índice deveria ser estendido a todos os 
servidores públicos federais, tanto civis como militares.
2. Algumas categorias de servidores públicos federais também 
foram contempladas com reajustes específicos nesses 
diplomas legais, como ocorreu com os docentes do ensino 
superior. Em razão disso, a Suprema Corte decidiu que esses 
aumentos deveriam ser compensados, no âmbito de 
execução, com o índice de 28,86%.
3. Tratando-se de processo de conhecimento, é devida a 
compensação do índice de 28,86% com os reajustes 
concedidos por essas leis. Entretanto, transitado em julgado o 
título judicial sem qualquer limitação ao pagamento integral do 
índice de 28,86%, não cabe à União e às autarquias federais 
alegar, por meio de embargos, a compensação com tais 
reajustes, sob pena de ofender-se a coisa julgada. 
Precedentes das duas Turmas do Supremo Tribunal Federal.
4. Não ofende a coisa julgada, todavia, a compensação do 
índice de 28,86% com reajustes concedidos por leis 
posteriores à última oportunidade de alegação da objeção 
de defesa no processo cognitivo, marco temporal que pode 
coincidir com a data da prolação da sentença, o exaurimento 
da instância ordinária ou mesmo o trânsito em julgado, 
conforme o caso.
5. Nos embargos à execução, a compensação só pode ser 
alegada se não pôde ser objetada no processo de 
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conhecimento. Se a compensação baseia-se em fato que 
já era passível de ser invocado no processo cognitivo, 
estará a matéria protegida pela coisa julgada. É o que 
preceitua o art. 741, VI, do CPC: "Na execução contra a 
Fazenda Pública, os embargos só poderão versar sobre (...) 
qualquer causa impeditiva, modificativa ou extintiva da 
obrigação, como pagamento, novação, compensação, 
transação ou prescrição, desde que superveniente à 
sentença".
6. No caso em exame, tanto o reajuste geral de 28,86% como 
o aumento específico da categoria do magistério superior 
originaram-se das mesmas Leis 8.622/93 e 8.627/93, portanto, 
anteriores à sentença exequenda. Desse modo, a 
compensação poderia ter sido alegada pela autarquia recorrida 
no processo de conhecimento.
7. Não arguida, oportunamente, a matéria de defesa, incide o 
disposto no art. 474 do CPC, reputando-se "deduzidas e 
repelidas todas as alegações e defesas que a parte poderia 
opor tanto ao acolhimento como à rejeição do pedido".
8. Portanto, deve ser reformado o aresto recorrido por violação 
da coisa julgada, vedando-se a compensação do índice de 
28,86% com reajuste específico da categoria previsto nas Leis 
8.622/93 e 8.627/93, por absoluta ausência de previsão no 
título judicial exequendo.
9. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao art. 543-C 
do CPC e à Resolução STJ n.º 08/2008.
(REsp 1235513/AL, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 27/06/2012, DJe 20/08/2012, destaques 
meus).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
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MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
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EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
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ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

Entretanto, considera-se manifestamente improcedente e 

enseja a aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015 nos casos em que o Agravo Interno foi interposto 

contra decisão fundamentada em precedente julgado sob o regime da 

Repercussão Geral, sob o rito dos Recursos Repetitivos ou quando há 

jurisprudência dominante acerca do tema (Súmulas ns. 83 e 568/STJ).

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VANTAGENS PESSOAIS. TETO REMUNERATÓRIO. 
TEMA DECIDIDO PELO STF EM REPERCUSSÃO GERAL. 
IMPROCEDÊNCIA MANIFESTA. MULTA.
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1.  O Superior Tribunal de Justiça, secundando orientação do 
Supremo Tribunal Federal fixada sob a  sistemática da 
repercussão geral, firmou   entendimento   de  que  não  existe  
direito  adquirido  ao recebimento  de  remuneração  além  do 
teto estabelecido pela Emenda Constitucional n.  41/2003, 
inclusive de vantagens de caráter pessoal,  não  prevalecendo  
a  garantia  da  irredutibilidade  de vencimentos em face da 
nova ordem constitucional.
2.   "Quando   o   agravo   interno   for declarado 
manifestamente inadmissível ou improcedente em votação 
unânime, o órgão colegiado, em decisão fundamentada, 
condenará o agravante a pagar ao agravado multa fixada entre 
um e cinco por cento do valor atualizado da causa" (art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015).
3. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.
(AgInt no RMS 43.449/CE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 14/09/2016)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. 
INCIDÊNCIA. MULTA. CABIMENTO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar 
o Recurso Especial n. 1.066.682/SP, submetido ao rito do art. 
543-C do CPC/1973, firmou entendimento segundo o qual 
incide contribuição previdenciária sobre o décimo terceiro 
salário.
2. O recurso manifestamente improcedente atrai a multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, na razão de 1% a 
5% do valor atualizado da causa.
3. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp 662.597/SC, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 
09/09/2016).

RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO.  
PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO EXECUTIVA. APLICAÇÃO DA SÚMULA   
106/STJ.  REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
DECISÃO FUNDAMENTADA EM ENTENDIMENTO 
FIRMADO PELA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO 
CPC/73. RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 
MULTA. IMPOSIÇÃO.
1.  Conforme assentado no  julgamento  do  REsp  
1.102.431/RJ, processado  sob  o  rito  do  art.  543-C, do 
CPC, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem, no tocante à aplicação da Súmula 106/STJ, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
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fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
2. Tendo em vista que aviado agravo interno contra decisão 
que se amparou em entendimento firmado em recurso 
especial submetido à sistemática do art. 543-C do CPC/73, é 
de se reconhecer manifesta a improcedência do agravo, 
sendo, pois, aplicável a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
Novo CPC/2015.
3. Agravo interno a que se nega provimento, com imposição 
de multa.
(AgInt no REsp 1580822/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 16/08/2016).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM S.A. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. 
CRITÉRIO DE CONVERSÃO EM PERDAS E DANOS. 
COTAÇÃO VIGENTE NA DATA DO TRÂNSITO EM 
JULGADO DA DEMANDA. ART. 543-C DO CPC/1973. 
RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015.
1. A Segunda Seção do STJ, no julgamento de recurso 
especial processado nos moldes do art. 543-C do CPC/1973, 
decidiu que, na impossibilidade de subscrição de ações, o 
critério de conversão em perdas e danos deve ser a cotação 
das ações em bolsa de valores na data do trânsito em julgado 
da demanda (REsp n. 1.301.989/RS, Relator Ministro PAULO 
DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
12/3/2014, DJe 19/3/2014).
2. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou 
infundado autoriza a imposição de multa, com fundamento no 
art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.
3. Agravo interno a que se nega provimento, com a 
condenação da agravante ao pagamento de multa no 
percentual de 1% (um por cento) sobre o valor corrigido da 
causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 1.021, § 5º, do 
CPC/2015).
(AgInt no AREsp 924.604/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 
08/09/2016).

Isto posto, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO e, 

com fundamento no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, 

impondo multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa.
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Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, com aplicação de 
multa, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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